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.\TOS DO POU ER EXEt:U I I VO 
DECRETOS 

N°. 010170-GA.!:>. 
o Gove!'Liador do rr< ~rl'itÓ PiO Fed rrul do Amapá, 

\l l';ando das atribui('ões que lhe conrc rem os 1tens I, H e 
Vll, do art. 4.0

, do Decreto-Lei n•. 5.11:1'1, de 21 de setembro 
de ll:Wi, e 

CONSIDERANDO: 
- O despacho exarado na s ndicância a que man­

dou proceder para apurar irregul&ndudes nu Casa dv Es­
tudante Universitário do Amapi, 

RESOLVE: 
- Extinguir a Casa do Estudante UoiversitÚio do 

Amapá. criada pelo De~1 e to G o vern &mental o0
• 10/b7-G .\.1:3 , 

c!e 4 de abrii de 19b7. 
Palácio do Setcotriüo, em jlacapá, 21 rle feverei ro 

de 1970. 
Gcn. IYanboé Gonçalveb Martins 

Uovernadur 
Cel. Atlálvaro Alves Cavaleanti 

Secretário-Geral 

N°. Ull /70-GAS 
O Governador rlo Território Federal do Amapá, 

usando das atriliuições que lhe couferem o:, tens I e VII, 
do artrg-o 4°., do Decreto-Lei nr. 5.~il ' , de ~1 de setembro 
dtl J943," c 

COXSIDERANDO: 
- o inf11usto acontecimento verificado dia 20 de 

fevereiro do COI'I'Cnte no Estudo da Guanabara, que Gul­
mioou com a moi te do Sr. João Café Filho, ex-Presiden­
te da Repú blica Federativa do Brasil; 

- que é indeclinâvol devPr do Govêruo reverenciar 
permanente, a memória dos graLde,- ct::tadistas que se 
devotaram, sem vallaç·ões às cau&as da Pátria Comum. 

RESOLVE: 
- Art. 1.0 Decretar luto oficial por oito (8) dias. em 

todo o Território Federul do Amapá.; 
- Art. ~.0 Revogadas as disposições em contrt'l rio. 
Palácio do Setentrião, em Macapá, 24 de fevereiro 

de 1970. 
General Ivanboé Gonça lves ~lartios 

Governador 
Coronel Adálvaro Alves Cavalcanti 

Sccr1:: tári o-Gera l 

Ministério oa Justiça 
Procuradoria Geral do Distrito f-1ederal e 

dos Territórios 
Edital de concurso para o provimento de cargo de 

Defensor Público dos TeLTitól'ios Feder~:~,is, de acôrdo com 
o art. 4°. da Lei n." 116, de 15 ât: outmro de 1947, e de­
mais disposiçõe!l em vi!!or. 

A Comissão Examinlldora ao concurso para o in­
g-resso na carreira du Ministério Público do6i Território s 
Fegcrais, constituída em conformidade ao artigo 4.0 da Lei 
nq ll ll, de 15 de outubro de 19.J.7, faz saber tl qurm inte­
ressar pusba, que nos térmos do artigo H5. § 1.0 da Cvns­
tituição Fec:\eral e a rtgo 1.0 da Lei n.o Jl6, ele 15 de outu­
br·o de 1947, se acham abertas na Secr<Jtana Atlmlnistr'lti­
va da Procuradoria Geral do Dit;trito federal. no Setor de 
Autarquia :~ - Quadra 2 Bloco O, ex-IAP~. 4.0 an!lar, tel(!­
rone 43 3657 Bmsllia D.F .. pelll prazo de 60 (sess~nta) rlias, 
a contar da primeira publicação dilste Edital, as inscriçõ ·s 
do concurso pata o provimento de cargo de Defen~'>t r 1 ú-

hlico, da P.an c-ira do ~lini sté ~iJ Público doR Territór:o~.; 
Federais, cujo regulamC'nto vai abaixo tran:-crito: 

R E G U L A ~1 E N T G 
Regulamen to do concur -;o pa ra o ingrc:;so na r.arrei­

ra do ~IinistPrio Público dos TerritóriO!' f't'derais, c-rganiza­
uo pela Comissão Examiuudora à qual bL refere o artigo 4.0 
da Lei n.• 116, de 15 de outubr'J de J!H7. 

Preâmbulo 
,\rt. l" O irgresso na car reira do \linistór:o Públi- • 

co dos Territórios l"i!dt'ra is lal"-se-u no car{!o de D r, nsor 
Pübli•)O, na form'l do artigo 1.0 oe Decreto-Lei n.0 t07, de 
1." de outubro de 191i9, cuj 1 provimento dl:Jlcnde de con­
curso tle provas e títulos, ( L. 1 n.0 116, de 15 de outubro 
do !!IH, art. 1º pt<rágrar~, únleo). 

Art. 2.o O Con<;urso é " lid o pelo prazo d(' clois unos 
Art. 3° O presentn rt!gularnl!uto regt>rá o concur.,o 

para o ingresso na carreira do :\liuistéri•> Pt1bh<:<> ,1c s Tll'­
ritóritls Federaitl c oub,.l•quentc prea.cbim<•utr. du!': vag2s 
cxist~ntes na rlasse dl· Drfent>or l'úbhco, ,,l.Jscn·andc o 
dispõs to no artigo auterinr. 

Do Lul'al do ron"Ul'SO 
Art. 4.Q As provas orais e escritas do concurso se­

rão realizada::; na <;!Ju.ll c de Manaus eapital do Estado do 
Amazonas. em loea l e da ta a ,;erem prcviam~:nte d~::;iguados 

Da Comi,,são Cxamiimdora 
A, t. 5° Os Atos do concurso serfto realizaclos pc-. 

rante a Comissão Exa:ninat1ora menC'ionada no artii!O .J.o. 
da Lei n° 116. de 15 d e outubro da Hl-!7. 

Art. 6°. O Procu,·ador- Gcral pre~idir .• Oh t rabalhofl 
da Com issã0 a terá d.t·c ito a voto. 

Art. 7°. O Procurador-Ge ral, nos impcdimentot1, será 
sui.Jstituído pelo Cmador que designa r. 

Art. 8°. Oo membros da Comis')ão Examinadora po­
c.leril.•> ser subs tiltndos por· IUQtivo de fu1·çu. maior e a 
qualquer tempo, sem pn',jnízo dos a to::; realizados ante­
riormente. IJ u&s raltts suces~iva., importarão em rcnúnci.l 
da fuot;iio. 

Art. 9." A Comissão· Exaruinlldora decidirá POl' 
maioria. com a presença de qualquer ntimL rO de t>eUE> 
membros. 

Art. 10. Não poderá fazer parta da Cormi~~ão Exa­
minadora, quem tenha eutr·e candidlltos inscritos. par<'ntes, 
ou aHns, ate o terceiro grau. 

Art. 11. O Sec1··•Utrio do concurso e da Comissão 
Examinai.lora será o men1 oro ao ~Jinisté i io l'úblico ·desig­
nado pelo ?rocurador-Geral. 

DoR Títulos e Sua ApresC'ntaçüo 
Art. 12. Os candidatml ao concurso in:o.truirão seu 

pedido de inscrição com os trtulos que tenham, dt-ruons­
tJ·atlvos de sua capacidade técuica como juribla. Consti­
tuirão, para êsse ereito. títulos: 

I) T rabalhos jurídicos elaborados pelo candidato no 
exercido da advogada, judicatura , ~linlstério PúbliCo, ou 
no desempenho de qnalu uer outra funçiif"l pública, as~>im 
como 1í vros. monogra!ias. parece re.!'. tcs<·~ c artigol:l ver­
santas sôbre ass untos <.le Di reito; 

li) Quaisquer outros trab'llbo~ . demonstrativos de 
cultura gc•·al; 

1II) O exerrfci1 do magisté rio jurl..! i<·o em qualquer 
estabNecimeuto tle eusiuo &u de função equivalente; · 

IV) Apn)Vaçãe cr:1 concurso de provus técnicas pPra 
cargos da Judica tura , do 7\l infstér!o Pú blico ou do ensino 
jurrdico: 

\' ) Qnu isquer Título~ ou Diploma" l·nivP-rsitáriM. 
§ 1.0 Xil• · con~:- ti turm tilulof>: 
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As Rapartições Públicas [ E X pEDI E N,.,.. E · As Repartições Públicas TuLh~rla1s deverão remeter 1 I cmgir-se-ão às assinaturas 

o expediente destin~do à pu- j anua-is renovadas até 28 de 
blicação neste DlARIO OFJ- , Imprensa Oiiei.td fevereiro de cada. ano e à~ 
CIAL, dtàriamentl;l, até às iniciadas, em qualquer época 
13,:10 horas, exr:eto aos sába- DIRETOR pelos órgãos competentes. 
cios quando deverão fazê-lo CA RLOS DE ANDRADE PONTES I A fim de possibilitar a 
~ttP. ftq 11,30 horas. remessa de valôres acampa-

A.~ reclamações pertinen- DIARIO OF'ICIAL nbades ct~ esclarecimeatos 
tes à matéria retribuída, nos Impresso nas Oficinas da imprensa Oficial I quanto à sua aplicação, soli-
casos de erros ou omissõeR, MACAPÁ - T. F. AMAPA' citamos usem os interessaaos 
deverão ser formuladas por --

1 
preferencialnH\Ute cheque ou 

e'lctito, à Seção de Redação, A S S I N A T U R A S 1 vale posta~. 
dli>' g às 13,30 horas, no má- Anual NCr~ 7,~0 I Os su plementos às ertl· 
xlmo nté 72 b o r as após a Semestral NCr$ 3,90 çõcs dos órgãos oiiciais rt& 
sstda dos órgãos oficiais. se fornpcerão aos assinantet' 

O Trimestral NCr$ 1,45 s originais de-verão ser que as solicitarem no ato só 
uatuogratacios e autenticados, Número avulso NCr~ 0,05 assin:\tura. 
-:essaivaoas, por quem de di-

1 
... t D'' .~-. -. 

1 
_ t d 

1 
·t o [unclom'lrio público h:-

reito, rasuras t' P.mendas. «BRAS LI.:\ - r.~ e 1ano "PCJa .e encon ra o para , f'l u- dera!, tet·á um desconto de 
Excetuadas li!? par&. 0 ex- ra no Salao Nacwnal e h;.anacwnal da Imprensa, dA j 100 Par· fazer ius a êste 

terlor, que sei'ilO f'º m p r e COOPER PRESS, no Brasília lniperial Hotel.>> I de~~on to, adc.verá p~ovt.r esta 
aouals, as assinaturas poder- Para facilit~r aos asslnan-1 A l'im ~e evitar solw;ã.o I condição no a to da a"situ.mrr., 

ésep·~ãcoa, ptoomr fsll'e·
1
.
5

emmeseqsuoaulquuemr tes a verificaçao do ~razo de: de cont!JlUJ~ade . no recebt- 1 O de custo ca!.l~ cxemp13:r 
validade de suas assmaturas, mento dos }Ornais, de v em , atrazado dos órgaos do otJ­

a'lo. na parte superior do enderê- os assinantes provirlenciar a 1 ciai s será, no venda avulsa 

p~.r:!.er~o ser suspensas 8em do talão de registro, o mês e antecedência mwim;.: , de trln- 1 do mesmo ano, e de N G r$ 
As assinaturas vencidas 

1 

ço vão impressos o número respectiva renovaçi.;() corn j acrescida de .KCrS O,Ot. se 

aviso prévto. o anü em que findará. ta (30) d.ias. 1 0,02, por ano decol'l'IJo. 

--------- ---~------"------------------------

a) a simples prov11. de desempenho de cargos públi­
cos ou funções efetivas, 

b) trabalhos cuja autoria exclusiva do cundidato niio 
esteja comprovada, 

c) meros atestados de capacidade técnica ou de boa 
conduta profissional. 

§ 2°. Os títulos referidos nos n.0 r a Il serão· olerecidos 
em exemplar datilografadG ou impresso dos trabalhos, com­
provada, de modo certo, sua autenticidade. 

§ 8°. Os títulos reiendos nos números IV e VI serão 
provados por meio de certidõeB e fotocópias conferidas 
por tabelião, podendo o Procurador Geral determinar a 
exibição do original na Se~retaria da Procuradona para 
nova conferência. 

Das Provas de Capaeidade Técnl~a 
Art. 13. As pr~:~vaii de capacidade técnic·a do concur­

so versarão sõbre: 
I - Direito Civil; 
li - Direito Procissual Civil; 

III - Direito Penal; 
IV - Direito Processual Penal; 
\' - Direito Comercial; 

VI - Direito Constitucional; 
VIl - Direito Administrativo. 

Das Inscrições 
Art. 14°. - Poderão inscrever-se no concurso bacha­

réis em Direito que tenham, 110 ruáximo, trinta c ciaco 
(35) anos de idade e dois (2> anos, pelo menos, lie prática 
torense, sejam eleitores, esi&jam quites com o serviço mi­
litl.tr e no gôzo de saúde física e mental, possuam bons 
antecedentes e sejam considerados idôneos para o exer­
cício llia função. 

Partlgrafo Único. Independerá de limite de Ida de a 
insc!'ição eru concurso de ocupante efetivG de cargo ou 
l'uação pública. 

Art. 15. O peEiido de inscrição [ar-se-á mediante re­
querimento dirigiC!ie ao Procurador Geral em que o requa­
rente indicará em ordem crgnológiea os diversos perí!.ldos 
de sua atuaçiio come advogado, juiz, membro do Ministé­
rio Público ou de desempenho de função pública técnica­
jurídica, instruído o requerimento, além da dtteumcnta­
ção referente a títulos caro: 

I - diploma ou carteira da ardem dos advoga&os 
do Brasil: 

li - atestado de bons antecelilentes da O.A.B.: 
I1I - certidão do exercício da profissão; 
IV - fôlha eorrida policial; 
V - carteira de reservi&ta; 
VI - título de eleitor; 
VII - atestado de sanidade física c mental. 
~ 1°. Os documentos apresentados d<' verii o provar 

ser o candidato brasileiro na~o. bacharel em l!il'•· ito por 
Faculdade o~icfal ou reclilnhecida, e~ tar em gôzo ue llirt'i-

to~;~ políticos, ter prá tica fMense de dois (2) anos como 
estagiário do Min istério Público, solicitador, advogad9, 
membro do Minifltério Público, magistl'ado e encontrar-se 
quite com o serviço eleitoral. 

§ 2°. A prova de bvos antecedentes será leita me­
diante apresentação de fôlba corrioa passada pelas autori­
dades competentes dos lugares onda o requerente tenha 
tido domicílio nos últin.os cinco (5) auob. 

§ 3°. A prática forense, como advogado ou solicita­
dor. &erA provada por meio de certidões extraülas dos 
processos, em q uc o rPq uerente haja funcionado em tal 
qualidade e, nas demttis hipóte se~:> wedillnte as certidões, 
fotocópias e outros documentos dcvidameute aut<-mticados. 

§ 4°. A prova de sanidade Iar-se-á por meio ~e 
atestado expedido por médico em pleno uso dos direitos 
profisiionai8. 

Art. 16. O requ~rlmento de in.acl'ição poderá set· fei­
to por intermédio de procurador, com podêres especiais c 
deverá trazer a firma reconheclda. 

Parágrafo l 1nico. Deverá o requerimento trazer a 
indicação da localidade, rua e númel'O para @>nde daverão 
ser entlereçadas quaisquer comunicações ao candidatos, 
assim como o enderêco dos respectivos procuradores 
nesta capital. 

Art. 17. Não será permitida inscriçã.o cond icional. 
Art. 18. Os pPdidos de iuscrição serão autuadlJS e 

numerados seguidllrn entc na ordem de sun entrada no 
Protocolo da Secretaria Administrativa da Procuradoria 
Geral. 

Art. 19. O encerramento do prazo para as inscrições 
será leito às dezessete (17) horas do sexagéssi mo (tlO) 
dias, contados do seguinte em que fôr feita a primeira 
publicação nP Diário da Justiça do edital da abertura do 
concurt-1}, sendo publicado, dentro de quinze (15) dias, 
edital dando a con hecer ~s númer<ls fie ordem e os 
nomes dos candidatos à inscrição. 

Parágrafo Único. Será firmado convênio com a 
Pr0curadoria Geral do Estado do Ar;Jazonas para o rece­
bimento Je inscriçõos, também naquela capital. 

Dfl Julga mento das Inscrições - Reconsideração 

Art. 20. Encerrado G prazo para as iBscrições e pu­
blicado o edita! a que se rdere o art. 19, o Procurador­
Geral fará o JUlgamento des peC:iàos de inscriçíio, que 
consistirá na verHJCeção do preenchimento, pelos candi-
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cistos, dos requisitos constantes do flresente Regulamento. 

Parágrafo Úoit;o. Se lhe parecer tHil ou necessário, 
poderá a Comissão ouvir, peilsoalmente, qualquer dos re­
querentes ou providenciar para que autQridades ou pes­
soas mencionadas. eu oil.o, pelo candidato prestem infor­
mações sôbre sua idoneidade moral e condi~ões pessoais. 

Art. 21. Por simples det~pacho do Procurador-Geral, 
J)ublicado em órgão oficil• :, poderão set· sanadas óentro 
de cu:·to prazo, fixado no despacho, omi~sões de pouca 
monta na documentação exibida. 

Art. 22. Qualquer pessoa poderá representar contra 
pGdido de inscrição ofereceotlo ou indicando a~:~ provas do 
arguido em relação ao candidato que se rá ouvido deotl'o 
<4o prazo que lhe fôr assinado pl•la Comissão [citas tôde.s 
as comunicações sob sigilo. , 

Art. 23. Em vista dos elementos apresentados pelo 
cauàidato, o Procurador-Geral de[erirá, ou nüo, a inscri­
ção ao concurso, publicando em resumo, o respecti vo des­
pacho. A rejeição poderá basear-se, mau grade a prova 
documental de todos os req11isit"s constantes do Hegula­
mcoto, na idoneidade mora! ou na in11 ptidllo Iísicu do 
candidato. 

Art. 21. Terminad8 o julgamento das inscrições e 
de seuq recursos, ser·á publiaada relação tíoica de todos 
os candidatos r.uja inscrição houver ~ido deferida. 

Art. 25. Depois de deferiria a ioecrição poderá ser 
anulada por deci8ão da Comissão se fôr vcrificad1:1 a fal­
sidade de q1Jalquer daH deolarações ou dos d-;eumentos 
dos candidatos. 

Dos Julgamentos dos Títulos 
Art. 26. Ultimado o proeesso de insct·ição, eerao 

os requ~rimcntos ap!·esentados à Comissão Examinadora 
para efeito do julgamento dos titulas apresentados pelos 
candidatos. 

Art. 27. Em lugar e nora que s~o~rão designados 
reunida a Comissão o r·elator de processQ, em exposição 
oral, au escrita an~:~lisará os títulos oferecidas pelo ca ndi­
dato, criticando-os l tvremeole. 

Art. 28 . Em ~>eguida todcs os membros da Com isbã 9 
Examinadora. inclusive o relator e o Presidente, atribui­
rão iiHJi·;Idualme ute, uma só nota ao conjunto dos títulos 
examln~dos, lançaAdo sem assh1atura, tal nata, que ser·á 
qualquer número inteiro de zero a dez. 

Art. :!9. De cada sessão de julgamento de tftulos 
será lan·acta a competente ata, que indicará os nomes 
e os númet·os dow candidatos cujos títulos tenham sido 
apreciados. 

Das Provas Escritas e o Seu Julgamento 
Art. 30. Após o julga lllento dos títulos passar-se-á 

a realização das prov11s escritas, em número de quatro (4). 

Art. 31. A prlmeit·a prova escrita será de Direito 
Penal e Direito Judiciário Penal e te:rá caráter elil'Dinató­
rio, sendo considerado inabili tado o candidato que não 
alcançs r a média C4J quatro no cômputo das notas atribui­
das pelos examinadores. 
_ s 1° Após a realização desta prova a Comiseãll 

e tetuará o julgamento e atrib-uirá as respectivas nol'l.s 
ew mapa especial. 

§ 2º Apuradas e publicadas as notas, os candlúa­
tos aprovados poderão coneorrec às demais pro"q,ç es­
crHas. 

Art. 32. As demais provas ascritas versarlo sôbre: 
a) Direito Civil e Processual Civil; b) DireHe Comer .. 

cia1; c) Direito Cousti tucioP~al e Administrativ&. 
Art. 3~. As provas escritas, eliminatérias ou de ca­

ráter geral. ~'lerão t•ealizadas pelos camlidutos inscritos, 
em conjunto em dia c local desl~n ados por edital publica­
do el:ll Diário Oficial e na. presença da Cornissãe Exami · 
nadora que, para o efeito d!!. fiscalizaçãG da sala ou sala1, 
poderá designar quaisquer 111embros do Ministério Público. 

Art 34. As provas escritas constarfio, ao critério 
da Comissão Examinadora, de peças processuais em ca­
so.s .ebjetivos, respostas a perguntas ou exposição s iste- 1 

mahca de assuntos. tudo atinente QOS pontos a serem 
sorteados n<:> momento, dentre os estabelecidos e publica­
dos púr edital. 

Art. 35. Os temas f'Jrmulados serão d!tados aos candi­
datos, não lhes sendo permiHdo pedir esclarecimentos sôbre 
os têt'mos àos mesmos ou o meio de solucioná-los, sendo 
rubric!ldas: por me mbros da €omissão Examinado:a as 
rôlhas de papel düHribuídas. . 

Parágrafo Único. Só será permitido aos candidatos, 
na elaboração das provas, a consulta a textos legais de­
sacompanhaàos de anotações ou comtntários , imporran rh.J 
atransgressão do preceito na imediata elimlouç.:i" da 
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pro\<a e do concurso, o que se fará constar da :;~ta dos 
trabalhos. 

Art. 36. Será de quatro (4) horas improrrogáveis o 
tempo para cada prova escrita, considerando-se como ten­
d«> abandonadCil a prova c o concurso o candidato que a 
na o houver entregue a t6 o último minuto. 

Art. 37. Entregues M Secretário da Comissão, se­
rão as provas, por êlc numeradas seguidamente, com nü­
meNs idênticos, na 1." fôlba da prova e na parte desta­
cável por picote em que o candidato, ao receber o papel, 
lançar~t a data e o seu neme. 

§ 1.0 As partes destacáveis serão colocadas pelo , 
Sccrt~ tário, tõda s juntas e na ordem dos números, em uma 
única sobrecarta, colada, lacrada e rubricaria pel0 Presi­
dente da Comissão Examinadora, que velará pela sua 
conserva~ão. 

§ 2.0 As fôlhe.s das provas serão emaçadas, na or­
dem da numeração, sendo os maços entregues, no fim, ae~ 
Pre13Idenr~ ria Comissão Examinadora . 

Art. 38. ~o ato do julgamento, cada um. dos mtrt~­
bros da Comissão Examinadora, na ordem designada, peht 
respectivo Presidente, que também se contemplará na dis­
tribuição, procederá à leitura de caàa prova, finda a qual 
será feita, pelos membros da Comissão Exaruinadora, ~' 
atribuição de notas, com referência ao número da pr" •a 
julgada. 

Parágraro Único. As provas serão sempre mantidas 
em sigilo antes cta sua leitura. 

Art. 39. Do cada i!essão de julgament0 das provas 
escritas será lavrada a competente ata, que indicará o 
total das provas julgadas no dia. 

Art. 40. Find0 o julgamento das provas es~ritas, a 
Comissão Examinador.a iniciará a identificação das mesmas. 

Art. 41. Será •1onsiderado inabilitado à continuação 
do coocu:-so o r.andidato que não alcançar média lgual ou 
superior a quatro (4) no co njunto de tõdas as provas .es­
critas, inclusive na elim lnatór.a que, para este efeito, 
concorrerá ao resultado da média. 

Art. 42. As notas de tôdas as provas escritas !.lerão 
lançadas em mapa!', nos quais conbtarão o nome dos 
candidatos as médias por matéria e a média geral. 

Das Provas Orais e Seu Ju~gamento 
Art. H . As provas orais ~<erão realizadas perante a 

Comissão Exaalinadora. Somente l:ierão admitidos candida­
tos habilitados na11 provas escrita!'. 

Art. 44. Serão chamados, cada dia, candülatos ele­
tivos e supl~ntes, êstes só serão argliidns no dia, no caso 
~e falta de qualquer dos efetivos, e cua número corres­
pondente ao dos fa ltOSQ B. 

Parágrafo Único. As chamadas serão feitas na or­
dem de inscriçio no concurso. 

Art. 45. A prova oral consistirá em exposição feita 
pelo cAndidato sôbre temas de Direi•(j) Civil e Penal, sor­
~eados com dois dias de antecedência. 

§ 1.• A exposiçãv será feita em tribuna e te rá a 
duraça.o de dez minutos. 

§ 2.º ?inda a exposição, 1u examinadores poderão 
argüir o candidato sõbre 11. m11téria por êle versada. 

Art. 46. At\ notas daa provas orais serão lan~adas 
em mapas nos quais co&starão os nomes dos candidatos. 
ae médias por matéria e a média geral. 

Art. 47. Será considerado i.uabilitado na prova oral 
o candidato que não alcançar média igual ou superior a 
quatro (4) no conjunto das provas. 

Com('luta~ão Fãnal dos Pontos para ClassHicação 
Art. 48. Proceder-se-á , em seguida, ainda perante a 

Comissão Examinalllora, à vista des mapas das provas 
escritas, das provas orais e dos títulos, o cômputo geral 
dos pontos obtidos pelos canditl.atos, que ecr(l. a soma 
dao seg11intes par4lelas: 

a) méàia dos títulos; 
b1 médias obtidas nas quatro provas escritas; 
c> médias obtidas nas provas oraifl. 
Art. ..19. Os candidatrn aprovados seril.o co!ocados 

na ordem decrescenle dos números de pontos outJdos na 
compu tação geral. , 

§ 1.º Os candidatos que obtiverem o mesmo nume­
ro de pontos serão colocados em chave. 

§ 2.º Na média final serão aproximadas ~o i.nteiro 
imediatamente superior as fraçõ es de nQtas Iguais ou 
acima de cinco dér.imos. Neste caso o desempale obser­
vará a maior fração alcançada. 

Art. 51, Em edital serão publicados os nomes de 
todos os c·andidates aprevados, na ordem decrescente da 
elassiYict·Çúo , considerados r€tprovados aqueles cujos 'lomes 
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rort·m omi~idos 
Hecurso C nt ra a Glassiiicf..ção 

Art. 51. UentrG de dois !2) tlia« pode rão os candi­
dato~ recrrrer para a Comiesão Examinadora exclus:va­
mente eom fundamento em êrros de cúlculo nas somas 
d~> notac, apuraçõ~s de médius ou no total d~ pontos. 

Parágraro Único. Dentro de dois (2) dias, será u re­
eurt-o ju!~':•,!o pela <'omic;,âo em lnstânera irrecon ivel, t1c· 
termi!la:Ht• -se a publicaç·ão úP novos céitt~is, no caso de 
p. ovi•nento de qualquer rtcurso. 

llomologação do Concurso 

nemcssa de nomes pura a nomcuçilo 
A ~t. 5~. 'l'orminado~ os tr:l b'tlhos do CQncurso será 

ê!e homolugadv por attJ do .r roeurador-GcraJ, publicado 
por E•1itul. 

AI·t. 53. UPntrc os candid· to::; aprovados e na or­
dem decr<'scente das resptclt\ u s classilicat;ões o Procura­
do•-Gernl enviar,:, ao Govérno p:t.a nomeação tantos nou.:et.< 
quantos furem <..>i_ vu~as mais dulo (2 ). 

Parágrafo Cnico. No ea~o du candidatos classiHca.dos 
em chave, por· iJenti,la( e de notus ou IIÚffi•3l'O de pontos, 
v ciel'iemp;_.te !ar-se-a de acôrdo cüm as uormat: do Es ta­
tuto düs Funci.mários Civis da L' iliüo, regulaJ • ra3 do prin­
cipio de r..ntigüWa:!c t:e cla~se. 

Disposir;ücs Fiuais 

A r t. 51. Não ha.ver<i seÇ{uaJa chan:.ada para nenhuma 
prova impo,·tan hl a aust•nci t do caudiúato em t rnúneia 
a íu::;cn~iio no concut·so. 

Parítgraio Gnico. À. não t:nt rega ou nã pres,c.çilo de 
qu~lq uer prova tambem Ler6 a mesma si~nihcação . 

A,· c. f•5. Não C!' beJ'á nenhum rccm.;o ou t·eclamação 
contm notaE atr·ibuídas em qu,d::;quer dJS provas. 

Alt. 56. O caudidato :leve"á "'xiim p•ova de iden­
tidade, a.n.,s de ca11a pr >Va, bOb 1wna d c ser eonstderado 
uu'5cu te. 

A.rt. 57. l:.lurante as provas escritas, n::!nbum candi­
dato podcra. ausPutar-sc do recinto a não ser acompanha­
uG pur membro da comJSt;ão ExamirLtdora. que impedirá 
a comunJcac;ão Jo candidato com qu Tn quer que saja. 

Art. 58. S~1·á excluldo, pot· at•• tlr> Preaidente da Cu­
ruis:. 1o Lxamin ,dom, o cand u.!ato t1 •~ t'\' tornar culpado 
ue incorreçao ou des0ortesia para u):n qualq uer dos exa­
minadtt res, :;eus aUXIliares ou oulr, · caurlidalos. Idêntica 
pena!.duue Bt:L'á· apiica.Ja ao canllill,,v que, durante a rea­
lJzaçJ.u de qualquer pr ,l\'a, rô1· supresud1do em llugrante 
ue comuaicf.~.ao com .,utro candidato ou passoa eotranlla, 
ve IJalmentP, por escr;ito ou por outra qualquer rorma, bem 
como uti!Jz:mclo-<e de Lvros, not. s ou imprussos, salvo 
os cxprt!:>::."mcute permitioJGs. 

Art. 59. Termina 10 o concureo pollerão ser devolvi­
dos uos c.1nd!datos uti pap(;it; e documentos que hajum 
im;truidu ;,cus r.·queriruentos lie Inscrição, ficando trans­
lado a~qucia.> ja ;;ado:; ncces,wrios e a JUízo úo Procura­
dor-LA trai. 

... ~_J't. 6J. As Ilruva:.~ C3crttas poderão t>er m<tnuscrHas, 
com tint 1 indelévd, ou datilogtatudas. ,\ ~Oi'l'l'çio do ver­
uaeulo inHuira nati notas tantu qu>mto os coubecimegtos 
técnico~. :"{a, i)I'OV.t oral set·ão con:;.irler~<úos . além folos re­
quiciltO:s ja mencwnados, ouuos especlticos do expo:ntor 
oral. 

Art. 61. o~ omissos neste Regula mento serã o resol­
vif.los pel:1 Comissão Examiuaca)ril, em indancia in ecorri­
vel. 

J\LATÉ!UA 

H.elaçãu de assuntos pelo::. quuis ,.crão organizados 
pl'la Comib,Jo ExamiJ,aJora Otó pontos a serem .sol'teudiJS 
eutre os candidato~. tH. forma do dtbpost o 110 Att. 41:>, pará­
grafo úniCO, da Lei 11°. 3A34, Je 20 de julho uc 19ll~ e Ar t. 
1:{. par"grafo unico, dêste regulamento. 

Direito C i vil 
E:::.tudo Sistemático do Código Civil Brasi lei ro - Lei 

de Intl·oúuç<..n - Das pc:::.twas - Uos bens - Do'> Fa.t.os 
~urídicvt> - Do Direiio d~ Familia- U • Din•itu das coi­
sas - Uvs contratos - Da sucesEão - l~egi stros Públicos 
- Legb;la.~ão de .\tenores - Legislac;ão de Acidentes no 
Trabalho. 

Direito Judiciát'JO Civ il 

Leis de orga uização jud iciária d• l~i tt·it" F,•derol e 
dos Territórios - Organização, é ' t -r:p•t• n1•i,. P ~ •'IJI'•'­
mu Tribunal Federal e demais Tril'.lnui" '.i[h!.iJI'L<>, : .. le-
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rais - Organização, funções e com!Jetência ci<r Mini.,tério 
Públi~o dos Territórios - Pri~c!pios gerais de processo 
civil - Da ação - Do procedimento orJinário especial c 
accl'sório - Do processos da competêocia originãriu dos 
tribunais - lJos recursos - - Ua execução de sentença -
Procesw de aeidente no trabalho - Processo nne Ialencias 
e concorda tas - Processo nas desapropri<:~çõcs por neces­
sidade .:n1 utili'Jade pública. 

Direito Penal 

Crime e contravenção - Dolo - tJulpa - Tentativa -
Concurso [tJ rmal e materia l - Tipicidade - A lei penal 
no tempo l' no c~ pat,:o -- Responsabil idade penal - Co­
autoria -- Imunidade e indenidade penal - Causas exclu­
dentes da eriminnlidadc - Pe11as principais aplicáYeis aos 
crime!': e às contravenções - Critérios para a sua dosa­
gem - Penas a ccssó rtas - Eril itos da condenação - Me­
didas de segur ... nça no crime e na contr<I Yenção - Sus­
pensão eondicionaJ da pcl:!a - Livr.nllH'nto coadicional da 
pena - E:..tinção punibllidade - Cr1mcs contra a vt<Ja _ 
Lesões corporais - llomicidro - Periclitação dn vida c 
~;aúd c - Hix<'l - Cmnce contra a l1onra - Crrm cf: coi1-
tra a liberdade pessoal e contra a inviolabilidade do do­
micílio e da corresp~o~ndLllcia - C1·imes contra u Patrimô­
nio - Crim es contra a economia popular - Usura -
Crtmes contra os co~ tumes e a família - Grimes contra 
a fé público. - Crimes contra a administração pública -
Crimes de imprensa - Crimes cont ra a ::;cgurança do Estado. 

Direito J udiciario Penal 

Prisão em flagra nte - Fiança - Inquérito policial 
- Processo das contravenções - Ue açuo p ee~::! lhllllica 
e pri vada - Ua compettlueia - Das qu e~:> tões e proces­
sos incidentes - Da r ruYa - Do J U!z - Do Miniotérw 
rúblico, ua defesa, dos assistenLcs e uo~ auxlltares da J Ul:i­
tlça - Crimes da c0mpeténcia do 'rr1buual do Júl'i e u 
seu pn,)cesso - Crimeb punidos com peua de r·eclubão e 
detenc;ão - Processo D<>S cantrave~1Ções - Ações anti­
sociais pr·aticadas por menore:.; - Vos proces:sos especiais 
- U•Js re~ursos em geral c em espt•ci e - Uus nulll.lades 
- Da execução da pena c seu::> inc1dentes - Da graça, 
@.o iudulto, da anistia e da reabilitação - Da homologa­
ção das scatenças esrrangcirus. 

Uircito Comercial 

Des comerciante~ - Agentes auxilia res - Regis tro 
de comércio - Do" livros comerciais - Vos atos de co­
mércio - Uos contnltos -· Das sociedades em gera\ -
D3s soc1ettades por •IUotas e anôn i rn~ts- Dos tít ulo -; de 
crr drto - Comércio .Dxtcrior - Câmbio e o seu <.:ontrôle 
- Ca!J ital est~augeiro - Bôlsa de valcires ·C bancos -
Do comércio marnimo - Noções sôbre transporte aéreo. 

Uireito Administrativo 

Do dird to administrativo - NoçãG - Relac;ões -
Dos atos e dos contratos administrativos - Da função 
pública c o seu regtme jurídico - üos serviços públicos 
- Da administração desccntt·alizada - Sociedaues de 
economia mtsta - Emprésas públicaa - Vas «onee»sões 
de servtços púl.Jiico ~ - Oo!l bens públicos - Uo P'Jder de 
polltia - Uesap•·opriação por necessidade ou 'utilidade pu­
olica - Res ~tonsa i.J !I idade do E»tado e tios Funcionarias -
J ustic;a Adu.lini~trativa no BrasiL 

Direito Constitucional 

Direito Con::; titucional - Nocõcs - Relações - Da 
organiza ção fedtn·al - Poder Legislativo - Poder Exe­
cmivo - Poder Jud iciário - 'l' ripunal de Contas - Jus­
tiça aos Estados - Ü ll i\finh,tério Público - Da decla ra­
ção de direitos - Du ordem econômica e social - Das 
fôrças a, rna.dat> c dos fu llcionurios público o - Sistema elei­
tora l - llor> partidos ptllticos - Sistema tributário bra­
sileiro - 1\oções de Dll'eito Ti'ibulário - ... \tos Instilu­
cio L.u.s e Atos Complementares. 

OB,::j: - O Secretario do concurso Icruccerá aos in­
tere ssados as in[o rma~ões complemeutares, quo lb.c forem 
solicitadas. 

Brasília, 2:l de janeiro de Hl70. 

Jr;Jsé Júli o Gui marães Lima 
Procurador Gera l da .Justiça do Dibtrito Federal 

c dos Territórios 


	

